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Processo nº 0004153-78.2006.8.19.0061 (2006.061.004101-1)
Juízo de Direito da 2ª. Vara Cível da Comarca de Teresópolis Processo 2006.061.004.101-1 Sentença 1. Trata-se de ação proposta por CLÁUDIA TEIXEIRA DA SILVA em face de ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica mantenedora do HOSPITAL SÃO JOSÉ, e em face da médica DANIELE R. SERPA, alegando que em maio de 2001, no final de sua gravidez, internou-se no hospital mantido pela ré, pelo Sistema Único de Saúde, em razão de forte gripe. Aduz que, em 02.06.2001, a segunda ré, médica, prescreveu para a autora medicação indutora de parto, dizendo que o parto deveria ser realizado naquele momento. Foi então realizado o parto induzido, em 02.06.2001. O bebê faleceu, e a autora alega que o falecimento de sua filha deveu-se ao parto induzido, devido a imaturidade pulmonar. A autora alega que estava sem dilatação suficiente. Alega que as prescrições médicas não tinham carimbo do médico, nem datas e horários, não permitindo acompanhar com precisão a evolução do quadro. Alega ter sido vítima de negligência médica. Alega que a responsabilidade do nosocômio é objetiva, nos termos do Código do Consumidor. Pede a condenação das rés ao pagamento de R$ 320.000,00 por dano moral. Instruem a inicial os documentos de fs. 15/52. Gratuidade deferida, f. 54. 2. Contestação pela segunda ré, médica, fs. 68/82, com documentos de fs. 83/95, argüindo prescrição, pois os fatos ocorreram em junho de 2001 e a autora somente veio a propor esta ação em 01.06.2006, sendo de 03 (três) anos o prazo prescricional, conforme § 3º do art. 206 do Código Civil. No mais, nega os fatos alegados pela autora, sustenta que o atendimento médico foi correto, não havendo erro médico, ou imprudência, imperícia ou negligência que pudesse caracterizar a culpa da profissional liberal, requerendo a improcedência do pedido. 3. Contestação pela primeira ré, a associação mantenedora do hospital, fs. 98/111, juntando documentos ás fs. 112/148, argüindo prescrição, e, no mérito, negando a prática de vício do serviço, pois o atendimento médico teria sido adequado, requerendo a improcedência dos pedidos. 4. Réplica, fs. 150/182. Saneador, fs. 187/189, rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva e rejeitando a alegação de prescrição trienal segundo o art. 206, § 3º, do Código Civil, tendo em vista que, em se tratando de relação de consumo, o prazo prescricional é de cinco anos, conforme dispõe o CDC. Foi ainda invertido o ônus da prova. Foi nomeado perito, em substituição, a f. 250. 5. Foi realizada prova pericial médica, sendo juntado o laudo às fs. 255/258, impugnado (fs. 261/262), esclarecido às fs. 274/275. A primeira ré junto parecer técnico, às fs. 266/270, e a segunda ré também juntou parecer técnico, às fs. 280/284, sendo que ambos os pareceres técnicos corroboraram as conclusões do perito do Juízo, no sentido de que o falecimento do bebê foi inevitável. Relatei. Decido. 6. Indefiro a produção de outras provas, com fulcro no art. 130 do CPC, pois a prova oral se mostra desnecessária. A questão é eminentemente técnica, e há de ser dirimida pela prova pericial já produzida. 7. Improcede o pedido. 8. A perícia foi levada a cabo pelo diligente Perito do Juízo, Dr. Darlan Buissa, o qual, em todos os processos em que atua, demonstra seu brilhantismo, denodo e detalhismo. O Perito do Juízo apurou que a ´a paciente já tinha iniciado o trabalho de parto espontanemente´ (f. 256, resposta ao quesito nº 4 do réu) e concluiu o Expert que autora ´teve assistência tecnicamente correta. Seu bebê... ao nascer, já apresentava sinais clínicos de gravidade (hematomas e cianose de face e extremidades) sugerindo infecção congênita. O recém nato veio a falecer em conseqüência das péssimas condições de nascimento, com provável infecção congênita´ (f. 257). 9. Em seus esclarecimentos (fs. 274/275), aduziu o Perito que a autora já se encontrava em trabalho de parto; que o bebê nasceu ´em péssimo estado geral, com cianose acentuada e sinais de sofrimento após o período expulsivo´. Ao quesito suplementar de nº 4, respondeu que ´a autora foi internada em trabalho de parto. O uso de ocitocina para acelerar o trabalho de parto teve como objetivo diminuir o tempo do período expulsivo como recurso de diminuir o sofrimento fetal neste período´. Ao quesito suplementar 5, respondeu que ´a paciente estava em franco trabalho de parto, sem condições de remoção para outra unidade hospitalar pelo risco de o bebê nascer durante o transporte. A indução foi para acelerar o parto do bebê, numa tentativa de minimizar o período expulsivo´. Ao quesito suplementar 6 respondeu que o quadro do bebê era grave e que não poderia haver melhor prognóstico. 10. Do exposto, restou comprovado que o atendimento médico prestado foi adequado, o que ilide a presunção decorrente da inversão do ônus da prova, deferida pela decisão de fs. 187/189. 11. PELO EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários de 10% sobre o valor da causa, observado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50 em virtude da gratuidade a que faz jus. P. R. I. 12. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. Teresópolis, 13 de outubro de 2010. MAURO PENNA MACEDO GUITA Juiz de Direito.
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